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Mensagens-chave

(i) Partes da Amazônia estão se aproximando de 

um crítico ponto de não retorno. Essa transição 
para florestas com menor biomassa, extinção 
local de espécies e ecossistemas empobrecidos 
apresenta sérios riscos locais, regionais e 
globais, ressaltando a necessidade urgente de 
interromper o desmatamento, a degradação e 
promover a restauração florestal. Embora os países 
signatários de acordos internacionais tenham se 
comprometido a alcançar o desmatamento zero 
e restaurar 30% dos ecossistemas degradados 
até 2030, o progresso tem sido limitado e ações 
imediatas são necessárias.

(ii) Múltiplas estratégias de restauração são 

necessárias para alcançar a implementação 

em grande escala na Amazônia. As estratégias 
podem ser amplamente classificadas em duas 
categorias: aquelas que visam a recuperação 
total do ecossistema, como a regeneração natural 
de florestas e o plantio de sementes e mudas, 
e aquelas que buscam a recuperação parcial 
do ecossistema com a produção de produtos  
florestais, como sistemas agroflorestais biodiversos 
e silvicultura de espécies nativas. Cada estratégia 
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oferece benefícios sociais e ecológicos distintos e 
requer condições habilitadoras únicas (Figura 1). 
Alinhar estratégias com objetivos específicos, 
oportunidades, limitações socioecológicas e valores 
culturais aumentará as chances de uma restauração 
eficaz a longo prazo e em grande escala.

(iii) A restauração ecológica, quando combinada 

com a conservação florestal, oferece uma 

oportunidade para fomentar o desenvolvimento 

socioeconômico. Os benefícios econômicos e 
sociais incluem a geração de renda a partir da 
produção de sementes e mudas, da implementação 
de projetos, do cultivo de culturas florestais e da 
colheita sustentável de produtos madeireiros e 
não madeireiros. Esses esforços apoiam a inclusão 
social e a capacitação, especialmente de jovens e 
mulheres.

(iv) A integração de conhecimentos e 

o protagonismo dos Povos Indígenas e 

comunidades locais são condições fundamentais 
para que a restauração seja ecologicamente eficaz 
e socialmente justa, melhorando a vida dos povos 
amazônicos, resgatando e protegendo seus valores 
e crenças culturais.
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Recomendações

(i) Elaborar roteiros nacionais para a 
restauração florestal que estejam alinhados 
com os compromissos internacionais e integrem 
esforços de governança nacional e local. Esta 
estratégia é crucial para promover a colaboração 
intersetorial, alcançar metas de restauração de 
longo prazo e impulsionar o desenvolvimento 
socioeconômico da região amazônica.

(ii) Incluir a conservação de florestas 
primárias e secundárias e a proteção contra 
o desmatamento e a degradação, em políticas 
públicas e programas privados de restauração 
florestal.

(iii) Reconhecer e promover a regeneração 
natural de florestas como estratégia de 
restauração em áreas com baixa degradação 
histórica. Isso é essencial para alcançar uma 
restauração em grande escala com baixo custo 
e alto benefício ecológico.

(iv) Desenvolver uma cadeia de suprimentos 
para a produção de sementes e mudas 
nativas, principalmente por meio de 
subsídios, regulamentações e investimentos 
em infraestrutura e logística. Isso é 
urgentemente necessário para garantir a 
quantidade e a diversidade de espécies 
necessárias para a implementação eficaz da 
restauração ativa.

(v) Fortalecer as socio-bioeconomias 
amazônicas de florestas em pé e rios fluindo 
através do fomento à restauração produtiva. 
Isso requer redirecionar fluxos financeiros de 
atividades que impulsionam o desmatamento 

para aquelas que promovem a restauração, 
implementar isenções fiscais e investir em 
infraestrutura para garantir a qualidade e o fluxo 
de insumos e produtos florestais.

(vi) Promover a capacitação e a integração 
do conhecimento científico com os saberes 
Indígenas e locais. Isto é crucial para o 
desenvolvimento de programas de restauração 
eficazes, engajando as comunidades e 
garantindo esforços de restauração ecológica 
e socialmente sustentáveis a longo prazo, 
alinhados com os valores culturais locais.

(vii) Assegurar mecanismos de financiamento 
que considerem as necessidades específicas de 
diferentes etapas do processo de restauração, 
incluindo planejamento, engajamento de 
diferentes atores (stakeholders em Inglês), 
implementação, manutenção, monitoramento, 
gestão adaptativa e proteção de longo prazo 
contra a degradação. Além disso, é necessário 
regulamentar e promover pagamentos por 
serviços ecossistêmicos, subsídios ou linhas de 
crédito para a restauração produtiva de florestas. 

(viii) Em resumo, são necessárias sete ações 
prioritárias para ampliar a restauração na 
Amazônia: (1) conservar e proteger florestas 
primárias; (2) promover a regeneração 
natural de florestas e conservar florestas 
secundárias; (3) desenvolver uma cadeia de 
suprimentos para restauração; (4) fortalecer as 
sociobioeconomias amazônicas; (5) promover 
conscientização, capacitação e integração de 
conhecimentos; (6) fortalecer políticas públicas 
e governança; e (7) garantir financiamento para 
uma restauração eficaz.
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1. A Necessidade de Restauração 
Ecológica na Amazônia

A região amazônica enfrenta uma transição crítica 
para um estado de degradação permanente, com 
consequências locais e globais1. Ações imediatas 
são necessárias para interromper o desmatamento, 
a degradação florestal e os incêndios, ao mesmo 
tempo em que se promove a restauração 
ecológica2. Ao assinarem o Acordo de Paris e o 
Quadro Global de Biodiversidade de Kunming-
Montreal, a maioria dos países amazônicos se 
comprometeu a alcançar o desmatamento zero e 
restaurar 30% dos ecossistemas degradados até 
2030. No entanto, faltando apenas seis anos para 
o prazo, o progresso tem sido mínimo. Os incêndios 
e secas recordes de 2023-20243 demonstram 
a crescente urgência de conservar e restaurar o 
bioma com ações imediatas e uma governança 
mais forte.

De acordo com a Década das Nações Unidas para 
a Restauração de Ecossistemas, “restauração de 
ecossistemas significa auxiliar a recuperação de 
ecossistemas que foram degradados ou destruídos, 
juntamente com a conservação de ecossistemas 
que ainda estão intactos.” Isso inclui uma 
variedade de práticas, como redução de impactos, 
remediação, reabilitação e restauração ecológica4. 
O presente documento foca em estratégias de 
restauração ecológica que visam recuperar total ou 
parcialmente a estrutura, composição e funções 
dos ecossistemas5. 

O objetivo de uma recuperação completa do 
ecossistema requer a restauração de todos 
os atributos-chave para que se assemelhem a 
um sistema de referência primário ou de alta 
integridade5,6. Por outro lado, a recuperação parcial 
do ecossistema é geralmente o objetivo quando a 
restauração também visa a produção de produtos 
florestais, como em sistemas agroflorestais 

biodiversos, silvicultura de espécies nativas ou 
na recuperação de valores culturais (restauração 
biocultural). A restauração ecológica não inclui 
plantações de monoculturas florestais (por 
exemplo, eucalipto, dendê), pois estas oferecem 
baixo valor de conservação, capacidade limitada de 
restaurar processos ecológicos e, frequentemente, 
têm sido motores do desmatamento nos trópicos7.

A restauração ecológica é essencial para 
deter e reverter a perda de biodiversidade 
e manter os serviços ecossistêmicos, como 
regulação climática, conservação do solo e da 
água e fornecimento de produtos florestais. A 
restauração em grande escala também aumenta 
a resiliência às mudanças climáticas e melhora 
o bem-estar humano ao aprimorar as condições 
ambientais e criar oportunidades econômicas. 
A conservação, proteção e restauração florestal 
reduzem os custos e riscos da produção agrícola 
em paisagens desmatadas e degradadas, como 
nos Arcos do Desmatamento (Figura 2). Reduzir 
o desmatamento no sul da Amazônia brasileira, 
por exemplo, poderia economizar até 1 bilhão de 
dólares em perdas agrícolas anuais, ao melhorar a 
regulação hídrica8.

Este policy brief se baseia nas recomendações 
anteriores do Painel Científico para a Amazônia2 
para oferecer orientações para alcançar uma 
restauração ecológica em grande escala na 
Amazônia. Este documento sugere estratégias 
baseadas na ciência e nas práticas de restauração 
mais avançadas para implementar efetivamente 
a restauração florestal nas diversas realidades 
socioecológicas da região. Embora o foco deste 
documento seja nos ecossistemas florestais não 
alagados, os mais extensos do bioma (Figura 2), 
outros importantes ecossistemas de água doce, 
como florestas de áreas úmidas e sistemas de 
savanas tropicais, necessitam urgentemente de 
estudos dedicados.
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2. Estratégias de Restauração 
para a Diversidade Socioecológica 
da Amazônia

A diversidade de condições ecológicas e 
socioeconômicas na Amazônia exige múltiplas 
estratégias de restauração adaptadas aos contextos 
locais. Os cenários ecológicos da região variam desde 
paisagens resilientes com predominância de florestas 
maduras até antigas fronteiras agrícolas dominadas 
por extensas plantações e pastagens (Figura 
2). Os contextos socioeconômicos incluem uma 
variedade de terras privadas, comunais e públicas, 
cada uma com distintas restrições e oportunidades 
socioeconômicas e legais9 (Figura 2). A presença de 
grupos diversos, como Povos Indígenas, comunidades 
quilombolas, ribeirinhas e migrantes, amplia ainda mais 
a gama de valores culturais e objetivos.

Este documento foca em quatro estratégias de 
restauração e oferece uma visão geral de onde 
cada método poderia ser melhor aplicado na 
Amazônia, destacando seus distintos benefícios 
e requisitos socioeconômicos e ecológicos 
(Figura 1). No entanto, para garantir o sucesso e 
a permanência da restauração a longo prazo, as 
decisões finais sobre as estratégias de restauração 
devem ser tomadas em conjunto com os atores 
locais e alinhadas às suas necessidades e objetivos.

A regeneração natural de florestas (restauração 
passiva) refere-se à regeneração espontânea 
ou assistida de florestas em áreas desmatadas e 
degradadas, resultando em florestas secundárias10. 
A regeneração natural de florestas prospera 
apenas em paisagens menos degradadas, com 
alta cobertura florestal11, histórico de uso da terra 

Figura 1: Benefícios Socioecológicos e Condições Necessárias para as Quatro Principais Estratégias de Restauração Ecológica. Com base 
na opinião de especialistas, atribuíram-se valores de 0 a 3 (nenhum, baixo, intermediário e alto) para cada eixo nos gráficos radar. Nos gráficos 
superiores, os eixos representam o potencial de benefícios ecológicos, sociais e econômicos de cada uma das quatro estratégias de restauração: 
regeneração natural de florestas, plantio de sementes e mudas, sistemas agroflorestais biodiversos e silvicultura de espécies nativas. No gráfico 
inferior, os eixos representam as condições socioecológicas necessárias para que cada uma das quatro estratégias de restauração prospere.
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de baixa a média intensidade, poucos eventos 
de incêndio, curta duração de uso contínuo 
da terra e sem mecanização12,13 (Figura 1). É o 
método de restauração mais barato, custando 
entre USD 300-650 por hectare (ha-1) para 
proteção contra distúrbios, como incêndios e 
pastoreio14–16. Práticas de manejo assistido podem 
ser aplicadas para ampliar os benefícios da 
regeneração natural e melhorar a recuperação 
florestal, embora aumentem seus custos17. Sob 
condições ecológicas de baixa degradação, 
a regeneração natural pode recuperar altos 
níveis de biodiversidade e processos ecológicos 
econômicos (Figura 1), promovendo comunidades 
florestais resilientes.

O uso de plantios de sementes e mudas, visando 
a recuperação total do ecossistema (restauração 
ativa), refere-se ao plantio de uma diversidade de 
espécies arbóreas nativas para iniciar a recuperação 
florestal. O plantio de sementes e mudas pode ser 
de cinco a dez vezes mais caro que a regeneração 
natural de florestas, custando por hectare entre USD 
1.400-4.000 e 3.000-7.000, respectivamente14–16,18 
(Figura 1). A maior parte dos custos está relacionada 
à preparação e correção do solo, insumos como 
sementes, mudas e fertilizantes, e mão de obra para 
plantio e manutenção nos primeiros 30 meses após 
a implementação18. Por outro lado, os plantios de 
restauração oferecem benefícios sociais diretos e 
indiretos, incluindo a criação de oportunidades de 
renda19 dentro de uma cadeia de suprimento de 
restauração (Figura 1; Seção 3.3). A restauração 
ativa também tem o potencial de oferecer grandes 
benefícios ecológicos, dependendo do nível de 
degradação local e da composição das espécies 
plantadas (Figura 1). É necessária para a recuperação 
total do ecossistema em áreas com baixo potencial 
para regeneração natural e é bem adequada para 
contextos caracterizados por poucas restrições 
econômicas e alta acessibilidade a insumos, como os 
encontrados nos Arcos de Desmatamento (Figura 2).

Os sistemas agroflorestais biodiversos são práticas 
agrícolas sustentáveis que combinam uma alta 
diversidade de árvores nativas, arbustos e ervas 
com culturas agrícolas20. Eles podem fornecer uma 
variedade de produtos alimentares e florestais, 
contribuindo para diversificar as fontes de renda e 
fortalecer a soberania alimentar, ao mesmo tempo 
em que recuperam parcialmente a biodiversidade e 
os processos ecológicos. No entanto, são exigentes 
em termos de mão de obra devido às exigências 
de manejo intensivo e contínuo, com custos 
variando de USD 1.500 a 4.700 ha-1, dependendo 
da disponibilidade de mão de obra familiar ou 
contratada15,16. Essa prática é comum entre pequenos 
agricultores na Amazônia21, pois melhora a soberania 
alimentar e está alinhada ao conhecimento e cultura 
Indígenas e locais, sendo uma opção adequada, 
especialmente para a agricultura familiar dentro e fora 
de áreas protegidas (Figura 2).

A silvicultura de espécies nativas consiste em 
consórcios de várias espécies nativas utilizadas 
para a colheita seletiva de produtos florestais 
madeireiros e não madeireiros sem derrubada 
rasa, também conhecidas como plantações 
mistas22 e como “silvicultura de espécies nativas”23 
no Brasil. Elas exigem mudas de boa qualidade 
e a aplicação de práticas silviculturais, sendo 
caras para implementar e manter, com custos 
variando de USD 3.700 a 4.600 ha-1 15,16 (Figura 1). 
Ao otimizar a produtividade e a biodiversidade, a 
recuperação ecológica nos sistemas de silvicultura 
de nativas é inferior à de outras estratégias de 
restauração (Figura 1). Exige um investimento 
econômico significativo e acesso a conhecimentos 
técnicos, insumos e mão de obra. É adequada 
para contextos com acesso a financiamento 
específico e mercados de produtos florestais, onde 
a geração de renda é imperativa. A silvicultura de 
nativas é uma alternativa econômica atraente para 
proprietários privados nos Arcos de desmatamento 
e degradação (Figura 2).
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3. Ações Prioritárias para Ampliar a 
Restauração Florestal 

A ampliação da restauração florestal na Amazônia, 
por meio da implementação de múltiplas 
estratégias de restauração, que respeitem os 
contextos socioecológicos, exige sete ações 
prioritárias a serem executadas em conjunto: (1) 
conservar e proteger as florestas primárias; (2) 
promover a regeneração natural das florestas 
e conservar as florestas secundárias; (3) 
desenvolver uma cadeia de suprimentos para 
restauração; (4) fortalecer as socio-bioeconomias 
amazônicas; (5) promover a conscientização, o 
fortalecimento de capacidades e a integração do 
conhecimento; (6) fortalecer as políticas públicas 
e a governança; e (7) garantir financiamento para a 
restauração eficaz.
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Figura 2: Florestas, Áreas Desmatadas e Contextos Sociais Relacionados à Posse da Terra e Proteção Legal. À esquerda, um mapa de 
cobertura do solo mostrando a cobertura florestal (demonstrando florestas primárias, degradadas e secundárias) e áreas desmatadas (incluindo 
terras produtivas e não produtivas). À direita, um mapa mostrando a localização de áreas protegidas, territórios Indígenas e terras privadas (estas 
últimas disponíveis apenas para o Brasil). Juntos, os mapas mostram a predominância de propriedades privadas nos Arcos do Desmatamento, 
onde a restauração e proteção florestal são mais urgentes. Dentro dessas paisagens, as oportunidades são maiores para plantios de sementes 
e mudas e restauração florestal produtiva devido à baixa cobertura florestal e ao uso prolongado da terra, o que restringe a capacidade de 
regeneração natural da floresta. Territórios Indígenas e áreas protegidas podem fornecer oportunidades para regeneração natural de florestas, 
sistemas agroflorestais biodiversos e fornecimento de sementes para a cadeia de suprimento para restauração.

3.1 Conservar e Proteger as Florestas 
Primárias 

As florestas primárias (também conhecidas como 
“florestas maduras”) são aquelas que não foram 
derrubadas por desmatamento na história moderna, 
mas podem ter sido sujeitas a intervenções e 
manejo humanos24,25. As florestas primárias devem 
ser conservadas porque são insubstituíveis em seu 
valor para a conservação da biodiversidade26, para 
a provisão de serviços ecossistêmicos27 e para a 
oferta de produtos florestais madeireiros e não 
madeireiros (PFNM)22. É muito mais fácil, rápido 
e barato conservar florestas primários do que de 
restaurar. Além disso, as florestas em pé regulam 
o clima28, ajudando a evitar transições críticas 
dos ecossistemas1, e fornecem as sementes e os 
animais necessários para a recuperação total dos 
ecossistemas nas iniciativas de restauração11. 
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O desmatamento e a degradação florestal prejudi-
cam os esforços de restauração ao transformar o 
clima local para condições mais quentes e secas, 
causando extinções locais de espécies de plantas e 
animais e reduzindo a disponibilidade e dispersão de 
sementes para as áreas em restauração. A recupera-
ção de biomassa e carbono é reduzida em 38% em 
paisagens com menos de 40% de cobertura florestal 
em comparação com aquelas com maior cobertura 
florestal11. Maiores quantidades de cobertura florestal 
na paisagem promovem uma recuperação mais rá-
pida e maiores níveis de biodiversidade nas florestas 
em regeneração, favorecendo o sucesso da restau-
ração29,30. Portanto, a conservação das florestas deve 
ser incluída como objetivo principal em programas 
públicos e privados de restauração e financiamento. 
As florestas degradadas também devem ser protegi-
das de mais degradação e restauradas2.

As florestas devem ser especialmente protegidas 
onde a pressão do desmatamento é maior, como em 
terras não designadas e em propriedades privadas 
nos Arcos do Desmatamento (Figura 2), onde 
modelos econômicos convencionais e insustentáveis 
continuam a se expandir pela floresta (por exemplo, 
o agronegócio na Bolívia e no Brasil, plantações de 
coca na Bolívia e Colômbia e plantações de dendê na 
Colômbia, Brasil e Equador)2. As ações de restauração 
e conservação não devem competir por atenção e 
recursos, mas sim ser aliadas na prevenção de um 
ponto de não retorno na Amazônia, transformando as 
bordas da região em “Arcos de Restauração”2.

3.2 Promover a Regeneração Natural 
das Florestas e Conservar as Florestas 
Secundárias

A regeneração natural das florestas pode ser uma 
estratégia econômica eficaz para ampliar a restaura-
ção, desde que as condições ecológicas sejam ade-
quadas e haja disposição para proteger as florestas 
secundárias resultantes a longo prazo31. A disposição 
para permitir a regeneração natural das florestas 

aumenta onde há mínima competição com outros 
usos da terra e existe um compromisso de longo 
prazo para proteger a área contra a degradação (por 
exemplo, incêndios, pecuária). Nesse contexto, a re-
generação natural é mais eficiente do que qualquer 
outra estratégia de restauração (Figura 1). 

Em todo o bioma amazônico, cerca de 19 milhões 
de hectares estão em processo de regeneração 
natural (estimativas de 2020 por Smith et al. 202332; 
Figura 2). Deste total, 7 milhões de hectares 
são áreas de pousio em sistemas de agricultura 
itinerante que sustentam a produção local de 
alimentos33. Os cerca de 12 milhões de hectares 
restantes são compostos por florestas secundárias 
efêmeras, que são desmatadas novamente em 
menos de 10 anos33. Essas florestas secundárias 
conectam fragmentos de florestas primárias, 
protegendo-os da degradação32. Portanto, a 
conservação de longo prazo destas florestas 
secundárias poderia contribuir significativamente 
para a restauração ecológica em grande escala.

Incentivar a regeneração natural e a conservação 
das florestas secundárias a longo prazo envolve 
reconhecer essas práticas como uma estratégia 
viável de restauração nos âmbitos de políticas, 
financiamento e implementação (como faz o 
Código Florestal brasileiro), além de regulamentar 
seu uso e manejo34. O potencial para fornecer 
serviços de provisão aumenta com a idade das 
florestas secundárias35,36. A combinação de manejo 
florestal sustentável com pagamentos por serviços 
ecossistêmicos, como créditos de carbono e de 
biodiversidade, pode estimular os proprietários de 
terras a conservar essas áreas, em vez de convertê-
las para usos de baixo rendimento e degradantes.

A regeneração natural pode ser promovida em 
áreas recentemente desmatadas ilegalmente 
(públicas e privadas), que ainda apresentam 
alta resiliência; em territórios protegidos, como 
Terras Indígenas e Unidades de Conservação da 
Natureza, onde a cobertura florestal é alta; e em 
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áreas legalmente protegidas dentro de terras 
públicas e privadas, onde há baixa competição 
com outros sistemas de uso da terra2,37 (Figura 2). 

3.3 Desenvolver uma Cadeia de 
Suprimentos para Restauração

Uma cadeia de suprimentos robusta para 
restauração é crucial para garantir a quantidade e a 
diversidade de sementes e mudas necessárias para 
a restauração ativa e produtiva de florestas (Figura 
1). Essa cadeia de suprimentos é caracterizada por 
três elos principais: (i) coleta e beneficiamento de 
sementes, (ii) produção e comercialização de mudas 
e (iii) serviços de restauração e monitoramento.

Ampliar a restauração requer o aumento da pro-
dução de sementes e mudas. Atualmente, a região 
amazônica possui um número limitado de grupos 
de coletores de sementesi e viveiros de mudas. Para 
restaurar 1,25 milhão de km² (125 milhões de hecta-
res), seria necessário mais que dobrar a capacidade 
dos viveiros existentes na Amazônia brasileira38. Ex-
pandir a produção envolve facilitar o engajamento 
social, promover capacitação, reduzir custos por 
meio de isenções fiscais para a comercialização de 
sementes nativas39, além de investir em infraestrutu-
ra e logística. Ademais, a regulamentação governa-
mental da produção de sementes nativas é essencial 
para assegurar a procedência, identidade, diversi-
dade fenotípica e condições sanitárias adequadas39. 
Essas regulamentações devem ser equilibradas, pois 
restrições excessivas podem prejudicar o desenvol-
vimento e a viabilidade da atividade.

Uma cadeia de suprimentos para restauração gerará 
oportunidades de renda e diversos cobenefícios 
sociais. A expansão de viveiros para espécies nativas 
pode gerar entre 34 e 146 milhões de dólares em 
renda para coletores de sementes40. Os cobenefícios 
sociais incluem o fortalecimento de Povos Indígenas 
e comunidades locais, capacitação de agentes 

i  https://www.sementesflorestais.org/mapa-das-sementes.html

locais e o estímulo à inovação social e à resiliência41. 
Envolver Povos Indígenas e comunidades locais na 
cadeia de suprimentos para restauração promoverá 
inclusão social, diversificação de fontes de renda e 
apoio à preservação dos conhecimentos e valores 
culturais indígenas e locais.

Todas localidades na Amazônia pode fazer parte da 
cadeia de suprimentos para restauração (Figura 2). 
A coleta de sementes, especialmente de espécies 
endêmicas e ameaçadas, pode ser uma oportuni-
dade em áreas protegidas e territórios indígenas. 
Espécies pioneiras, essenciais para o plantio de 
árvores, podem ser obtidas de florestas secundá-
rias próximas aos locais de restauração. Priorizar o 
fornecimento de sementes e viveiros de mudas é 
fundamental na região dos Arcos da Restauração, 
onde a regeneração natural da floresta pode ser 
baixa e o plantio se faz necessário. Além disso, a 
criação de plataformas para conectar produtores 
e consumidores dentro da cadeia de suprimentos 
para restauração aumentará sua eficácia.

3.4 Fortalecer as Sociobioeconomias 
Amazônicas de Florestas em Pé e Rios 
Fluindo

Adicionar valor econômico à restauração 
ajudará a motivar os proprietários de terras a 
trocar commodities tradicionais por florestas 
nativas e sistemas de restauração produtiva 
(Figura 1). Diversificar as fontes de renda por 
meio da restauração ajudará a construir as 
sociobioeconomias amazônicas42 e reduzirá a 
dependência de monoculturas subsidiadas e 
pastagens de baixa produtividade. Também 
promoverá produtos que exigem menos 
mecanização, adequados à agricultura familiar dos 
Povos Indígenas e comunidades locais.

As políticas públicas e os incentivos para construir 
as sociobioeconomias amazônicas são essenciais 
para aumentar a viabilidade da restauração florestal 
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produtiva (Figura 1). Investir na estruturação de 
uma cadeia de suprimentos reduzirá os custos 
da restauração; criar linhas de crédito específicas 
e esquemas de seguro para agroflorestas 
biodiversas e silvicultura de espécies nativas 
reduzirá os riscos e aumentará a adoção; e 
os investimentos em logística permitirão o 
f﻿luxo de culturas agrícolas, frutas, madeira 
e produtos florestais não madeireiros das 
áreas de restauração para as agroindústrias e 
consumidores.

O pagamento por serviços ecossistêmicos por 
meio de créditos de carbono e de biodiversi-
dade pode complementar as fontes de renda e 
ajudar a cobrir os custos da restauração. Para 
garantir esforços de restauração produtiva so-
cialmente justos e ecologicamente significativos, 
esses mercados devem ser regulamentados. É 
importante observar que focar exclusivamente 
na captura de carbono pode levar a plantações 
de mudas com baixa diversidade, enquanto os 
créditos de biodiversidade podem incentivar a 
restauração florestal com alta diversidade. 

Para uma implementação eficaz, a restauração 
florestal e as sociobioeconomias devem ser in-
tegradas às agendas nacionais, subnacionais e 
locais dos governos. Por exemplo, o Plano de 
restauração da vegetação nativa no Estado do 
Acre43, no Brasil, está sendo promovido por meio 
de três estratégias: (1) criar normas legais claras 
e manuais para agricultores e agências governa-
mentais no âmbito do Código Florestal brasileiro, 
(2) alavancar investimentos públicos e privados 
para apoiar o pagamento por serviços ecossis-
têmicos e o acesso ao mercado de produtos so-
ciobiodiversos e (3) incentivar a restauração em 
propriedades adjacentes para maximizar as eco-
nomias de escala e fomentar a cooperação local, 
especialmente para os pequenos agricultores.

A restauração florestal produtiva deve se 
concentrar nas áreas onde as pessoas locais 

podem se beneficiar mais, incluindo territórios 
privados, comunitários e Indígenas. Os sistemas 
agroflorestais podem atrair agricultores 
familiares e comunidades Indígenas com 
conhecimento dessas práticas, enquanto 
a silvicultura de espécies nativas poderia 
incentivar a restauração em propriedades de 
médio e grande porte nos Arcos da Restauração, 
especialmente onde o potencial para 
regeneração natural é baixo (Figura 2).

3.5 Promover a Conscientização, o 
Desenvolvimento de Capacidades e a 
Integração do Conhecimento

Para maximizar o impacto e o sucesso das práti-
cas de restauração, é crucial promover o desen-
volvimento de capacidades e a integração do 
conhecimento científico com o conhecimento 
Indígena e local. Aqueles envolvidos em esfor-
ços de restauração e em programas de extensão 
florestal e rural — como praticantes, técnicos, 
pesquisadores, consultores, agentes governa-
mentais e tomadores de decisão — devem estar 
bem informados sobre os métodos de restau-
ração disponíveis, o potencial de regeneração 
natural e as abordagens de monitoramento.

O conhecimento da biodiversidade de plantas e 
animais dos ecossistemas amazônicos é vital para 
promover uma restauração diversificada, garantir 
um monitoramento adequado e prevenir a perda 
de biodiversidade44. Programas de treinamento 
devem ser oferecidos aos praticantes para apoiar 
a escolha do método de restauração e para definir 
e disseminar as melhores práticas para coleta de 
sementes e produção de mudas, a fim de aumen-
tar a eficácia da restauração e minimizar impactos 
indesejados nas florestas45. Guias de campo para 
identificação de plantas (por exemplo,46,47) e ma-
nuais de melhores práticas devem ser divulgados 
aos praticantes de restauração, consultores e téc-
nicos de órgãos governamentais.

10/16



Integrar o conhecimento dos Povos Indígenas e 
das Comunidades Locais com o conhecimento 
científico é crucial para cocriar estratégias de 
restauração resilientes às mudanças nas condi-
ções ambientais e adequadas a diferentes con-
textos socioecológicos48. Envolver os agentes 
locais em todo o processo de restauração e ca-
pacitar as populações locais49 criará condições 
para a persistência de longo prazo das florestas 
restauradas. Tal integração também contribuirá 
para o fortalecimento e a restauração de práti-
cas culturais e valores por meio da restauração 
biocultural.

3.6 Fortalecer Políticas Públicas e 
Governança 

Para promover a restauração florestal em grande 
escala na Amazônia, os países devem priorizar 
a implementação de acordos internacionais, 
cooperar e compartilhar conhecimentos 
e tecnologias, fortalecer a governança de 
restauração nacional e subnacional e envolver 
múltiplos setores no processo de restauração.

No nível internacional, a cooperação entre 
os países amazônicos pode aprimorar o 
desenvolvimento de políticas nacionais e 
garantir recursos financeiros. Os países devem 
trabalhar em direção aos objetivos do Pacto de 
Letícia e da Declaração de Belém, com foco em 
ferramentas para monitorar o desmatamento, 
proteger as florestas e implementar iniciativas 
de restauração. Fortalecer plataformas 
internacionacionais, como o Observatório 
Regional da Amazônia (ORA) sob a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), 
é essencial e deve ser complementado pelo 
estabelecimento de um observatório de 
restauração florestal. Essa iniciativa poderia 
se beneficiar da colaboração com coalizões 
regionais, como as Alianças para a Restauração 
no Brasil e na Colômbia, que estão unindo 

diferentes partes interessadas de vários setores 
para fortalecer a comunidade de restauração.

No nível nacional, os países devem priorizar 
políticas públicas para conservação, 
restauração e uso sustentável das terras e 
florestas50. Redirecionar urgentemente as 
políticas e os financiamentos de atividades que 
impulsionam o desmatamento para aquelas 
que apoiam a restauração - como proteger e 
conservar florestas primárias e secundárias 
(Seções 3.1 e 3.2), ativar uma cadeia de 
suprimentos para restauração (Seção 3.3) e 
criar sociobioeconomias robustas (Seção 3.4) 
- reduzirá os custos e criará oportunidades 
econômicas para as comunidades locais, 
incentivando ainda mais a restauração na 
região. Incentivos fiscais e regulamentações 
podem estimular a restauração em terras 
privadas, especialmente nas fronteiras 
agrícolas. A regulamentação do pagamento 
por serviços ambientais pode ajudar a garantir 
esforços de restauração socialmente justos e 
ecologicamente significativos. Abordar questões 
de posse da terra pode reduzir os riscos de 
investimento em restauração e facilitar o 
financiamento do setor privado.

No nível subnacional, identificar áreas prioritárias 
para restauração e implementar estratégias 
específicas de restauração ajudará a canalizar 
recursos, aumentar os investimentos em 
infraestrutura sustentável e priorizar políticas 
públicas onde são mais necessárias. Isso deve 
ser feito com a inclusão dos governos locais e 
das partes interessadas e a consideração das 
diversas oportunidades, restrições e interesses 
em toda a região.

Programas de monitoramento devem ser uma 
prioridade para apoiar a aplicação da lei, o 
acompanhamento das metas internacionais e 
os esforços de gestão e governança adaptativa. 
Esses programas devem incluir ferramentas 
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de monitoramento por sensoriamento remoto, 
bancos de dados para registrar e acompanhar 
as iniciativas de restauração e plataformas para 
definir indicadores e valores de referência para 
medir o sucesso (e o fracasso) da restauração. 

Ao promover políticas públicas, governança 
descentralizada e engajamento comunitário, 
os governos podem criar as condições para 
uma restauração florestal escalável e resiliente 
em toda a Amazônia. As agendas nacionais e 
subnacionais de restauração, alinhadas aos 
compromissos internacionais, ajudariam a garantir 
que todos os setores trabalhem juntos em direção 
aos objetivos de restauração de longo prazo, de 
forma a integrar conservação, desenvolvimento 
econômico e justiça social para as comunidades 
amazônicas.

3.7 Garantir Financiamento para 
Restauração Florestal Eficaz 

A restauração florestal pode ser cara, 
dependendo da estratégia escolhida e do nível 
de degradação. Os principais custos envolvem 
custos de oportunidade da terra, medidas de 
proteção, insumos e mão de obra. No entanto, 
é possível reduzir os custos de restauração por 
meio da conservação de florestas (já que estas 
promovem a recuperação da biodiversidade e não 
precisam ser restauradas), da identificação de 
áreas prioritárias para restauração 51, do incentivo 
à regeneração natural em áreas propícias, da 
implementação de isenções fiscais ao longo da 
cadeia de suprimentos para restauração e da 
descentralização da infraestrutura.

O setor privado, as organizações não 
governamentais e os governos devem investir 
nas seis ações prioritárias descritas acima, que 
são essenciais para viabilizar a restauração em 
toda a Amazônia. Investimentos em infraestrutura, 
capacitação e logística são cruciais para permitir 

a implementação das diferentes estratégias de 
restauração onde elas forem mais adequadas. 
Plataformas que conectem financiadores a áreas 
disponíveis para restauração ajudarão a acelerar e 
expandir os esforços de restauração.

Programas governamentais podem impulsionar 
significativamente os esforços de restauração. O 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social (BNDES), por exemplo, está investindo 
36 bilhões de dólares para restaurar 24 milhões 
de hectares e remover 1,65 bilhão de toneladas 
de CO2 até 2050, por meio do seu programa 
“Arco da Restauração”. Programas regulados 
de pagamento por serviços ecossistêmicos 
que incluam benefícios relacionados à água, 
biodiversidade e cultura podem ser fortalecidos 
para ajudar a motivar os proprietários de terras 
a restaurar e proteger as florestas52. Novas 
iniciativas, como concessões privadas para a 
restauração de terras públicas53 e o apoio à 
agricultura familiar, podem ampliar esses esforços, 
desde que priorizem a equidade e a recuperação 
da biodiversidade.

Os mecanismos de financiamento para 
a restauração devem levar em conta as 
necessidades específicas e as diferentes fases 
do processo de restauração, em vez de focar 
apenas na etapa de implementação. Passos 
essenciais incluem planejamento, engajamento 
das partes interessadas, implementação, 
manutenção, monitoramento, gestão adaptativa 
e a proteção contra fatores de degradação, 
como gado, incêndios e atividades ilegais. 
Flexibilidade na alocação de recursos e prazos 
é fundamental, uma vez que estes podem variar 
conforme as condições regionais e as estratégias 
de restauração escolhidas. Além disso, é crucial 
estabelecer mecanismos que garantam a 
proteção a longo prazo, permitindo processos de 
recuperação que podem se estender por várias 
décadas.
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Glossário

As sociobioeconomias amazônicas são economias 

baseadas no uso sustentável de saudáveis florestas 

em pé e rios fluindo. Elas envolvem atividades 

que preservam a diversidade cultural e paisagens 

multifuncionais, ao mesmo tempo em que aumentam 

o valor econômico e social da biodiversidade e 

agrobiodiversidade da região42. 

A restauração produtiva de florestas visa restaurar 

as funções dos ecossistemas e gerar benefícios 

econômicos. Inclui estratégias baseadas em espécies 

nativas que criam e mantêm uma estrutura florestal 

ao longo do tempo e também fornecem culturas e 

produtos florestais, incluindo sistemas agroflorestais e 

silvicultura de espécies nativas23.

A restauração biocultural busca restaurar valores 

biofísicos e socioculturais com base na cocriação 

de estratégias de restauração que atendam 

às necessidades locais e recuperem sistemas 

socioecológicos interdependentes 54,55. 

As florestas primárias são aquelas que se originaram 

através da sucessão primária, ou seja, que nunca foram 

completamente derrubadas na história moderna56. As 

florestas primárias podem ter sido manejadas por Povos 

Indígenas e Comunidades Locais57. 

As florestas secundárias são aquelas que se 

originaram por meio da sucessão secundária, ou 

seja, regeneraram-se espontaneamente em áreas 

que foram previamente desmatadas por corte raso12. 

As florestas secundárias podem estar em estágios 

iniciais, intermediários ou avançados de sucessão. 

Florestas em estágios avançados de sucessão são 

frequentemente chamados de “florestas maduras” ou 

“florestas antigas”.

Florestas maduras (old-growth forests em Inglês) é 

um termo usado para descrever florestas que são se-

melhantes às florestas primárias em sua composição, 

diversidade, função e estrutura, mas cuja origem, seja 

de sucessão primária ou secundária, é desconhecida58. 

Florestas degradadas são florestas primárias ou 

maduras que sofreram ou estão sofrendo alterações 

deletérias ocasionais ou crônicas nas condições 

da floresta, como nas funções, propriedades, 

serviços ecossistêmicos e composição de espécies. 

A degradação pode ser causada por exploração 

madeireira, efeito de borda, secas extremas, incêndios 

e outros fatores56. 
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